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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
1001924-71.2020.8.26.0505/50001, da Comarca de Ribeirão Pires, em que é 
agravante SUL AMERICA CIA DE SEGURO SAUDE, são agravados PAULO 
DOMINGOS SOOMA e ELIZABETH APARECIDA SOOMA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
NEGARAM PROVIMENTO ao agravo, na parte conhecida. V.U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 7 de abril de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 68870

Agravo Interno Cível Nº: 1001924-71.2020.8.26.0505/50001

COMARCA: Ribeirão Pires

Agravante: Sul America Cia de Seguro Saude  

Agravados: Paulo Domingos Sooma e Elizabeth Aparecida Sooma

Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL OU 
FAMILIAR. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA AO CONTRATO E ÀS NORMAS DA ANS, 
VEDADA A ADOÇÃO DE PERCENTUAIS ABUSIVOS OU 
ALEATÓRIOS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 952 
DO E. STJ. IRRETROATIVIDADE DA LEI N.º 9.656/98. 
AUSÊNCIA DE QUESTIONAMENTO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DESPROVIMENTO, NA PARTE CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial, que versa sobre a regularidade do reajuste 
por faixa etária envolvendo plano de saúde individual ou 
familiar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 952, o E. STJ assim decidiu: “O reajuste de 
mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado 
na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que 
(i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas 
expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e (iii) não 
sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 
concretamente e sem base atuarial idônea, onerem 
excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime dos recursos repetitivos, ao decidir acerca do reajuste 
por faixa etária aplicado, ante as peculiaridades do caso 
concreto.
5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
6. De resto, ausente análise no Acórdão sobre a irretroatividade 
da Lei 9.656/98.
IV. DISPOSITIVO
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7. Agravo Interno a que se nega provimento, na parte 
conhecida.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por Sul 

America Cia de Seguro Saude contra decisão que, em demanda cominatória 

cumulada com perdas e danos, NEGOU SEGUIMENTO a Recurso Especial, 

pois o V. Acórdão recorrido observou a orientação estabelecida no E. Superior 

Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.568.244/RJ, julgado sob o regime 

dos recursos repetitivos. Alega que o V. Acórdão recorrido teria aplicado 

incorretamente o tema 952 do E. STJ, já que a cobrança é legítima, uma vez que 

aplica reajustes de acordo com a norma regulamentadora. Declara a ausência de 

abusividade no percentual em debate e sua necessidade para possibilitar a 

evolução financeira do contrato. Disserta acerca da irretroatividade da Lei n.º 

9.656/98 aos contratos firmados anteriormente à sua vigência.

Houve apresentação de contrarrazões às fls. 18/24.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso apenas comportará provimento se o 
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recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 

ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o REsp nº 1.885.384/RJ, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 24.5.2021, e o AgInt 

no RE no AgRg nos EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 

Especial, DJe de 6.2.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e o paradigma apontado na decisão recorrida é 

evidente.

Com efeito, julgado o Recurso Especial nº 

1.568.244/RJ (tema 952), sob o regime dos recursos repetitivos, o E. Superior 

Tribunal de Justiça decidiu que, “para evitar abusividades (Súmula nº 469/STJ) 

nos reajustes das contraprestações pecuniárias dos planos de saúde, alguns 

parâmetros devem ser observados, tais como (i) a expressa previsão contratual; 

(ii) não serem aplicados índices de reajuste desarrazoados ou aleatórios, que 

onerem em demasia o consumidor, em manifesto confronto com a equidade e as 

cláusulas gerais da boa-fé objetiva e da especial proteção ao idoso, dado que 

aumentos excessivamente elevados, sobretudo para esta última categoria, 

poderão, de forma discriminatória, impossibilitar a sua permanência no plano; e 

(iii) respeito às normas expedidas pelos órgãos governamentais: a) No tocante 

aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos seguros e planos de saúde 
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firmados antes da entrada em vigor da Lei nº 9.656/1998, deve-se seguir o que 

consta no contrato, respeitadas, quanto à abusividade dos percentuais de 

aumento, as normas da legislação consumerista e, quanto à validade formal da 

cláusula, as diretrizes da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS. b) Em se 

tratando de contrato (novo) firmado ou adaptado entre 2.1.1999 e 31.12.2003, 

deverão ser cumpridas as regras constantes na Resolução CONSU nº 6/1998, a 

qual determina a observância de 7 (sete) faixas etárias e do limite de variação 

entre a primeira e a última (o reajuste dos maiores de 70 anos não poderá ser 

superior a 6 (seis) vezes o previsto para os usuários entre 0 e 17 anos), não 

podendo também a variação de valor na contraprestação atingir o usuário idoso 

vinculado ao plano ou seguro saúde há mais de 10 (dez) anos. c) Para os 

contratos (novos) firmados a partir de 1º.1.2004, incidem as regras da RN nº 

63/2003 da ANS, que prescreve a observância (i) de 10 (dez) faixas etárias, a 

última aos 59 anos; (ii) do valor fixado para a última faixa etária não poder ser 

superior a 6 (seis) vezes o previsto para a primeira; e (iii) da variação 

acumulada entre a sétima e décima faixas não poder ser superior à variação 

cumulada entre a primeira e sétima faixas”. Confira-se a fls. 438/439.

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 375/380) 

encontra-se em perfeita sintonia com a orientação superior, ao concluir pela 

abusividade do reajuste praticado pela agravante, em razão da falta de clareza da 

forma de cálculo do percentual aplicado, tratando-se de contrato firmado antes de 

02.1.1999 e sem adaptação à Lei nº 9.656/98. 

Confira-se trecho do V. Acórdão: “Pelo que se apura, 
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trata-se de contrato individual antigo e não adaptado, firmado no ano de 1995. 

A princípio se aplicaria ao caso a orientação do C. STJ expressa da Letra “A” 

do disposto acima. Todavia, no caso em apreço, não ficou comprovado pela ré 

estarem os reajustes expressos de maneira clara no contrato, eis que a clausula 

13ª (fls.350) não menciona os índices aplicáveis. Ademais, não há qualquer 

notícia nos autos de que a parte autora tenha ciência da alegada Nota Técnica 

com os valores de reajuste. Portanto, no caso, ficou evidenciado que o contrato 

não é claro ao consumidor acerca dos índices aplicados, portanto, os 

parâmetros traçados pelo C. STJ para se concluir pela legalidade do reajuste 

não foram observados” (fls. 379). 

Indiscutível, pois, a aplicação do regime dos recursos 

repetitivos.

De resto, a análise da irretroatividade da Lei 9.656/98 

não foi objeto do V. Acórdão hostilizado e desborda dos limites desta via.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

agravo, na parte conhecida.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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